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. O texto da atual Constituigéo
da Republica que institui o princf-
pio da inafastabilidade do contro-
le jurisdicional reflete a concepgéio
individualista do sistema: “A lei
néo podera excluir da apreciacéo
do Poder Judicidrio qualquer le-
8§80 de direito individual”.

O constituinte mostrou-se sen-
s{vel ao reconhecimento de que a
demanda por Justica, em nossos
dias, ndo se exaure nos conflitos
intersubjetivos, mas reveste confi-
guragdes plurissubjetivas, carac-
terizando-se pelo aspecto nitida-
mente metaindividual. O texto a
vigorar com a vigéncia da nova
Constituicédo ja néio delimita a di-
menséo lesiva que se néo podera
extrair & apreciacéo do Judiciério,
mas dilata substancialmente o
controle judicial: “A lei néo exclui-
t4 da apreclagéo do Poder Judicia-
rio lesfio ou ameaca a direito”.

i Avangou-se na protecfo, néo
apenas em se eliminando a refe-
réncia a direito individual mas
ainda ao se contemplar a ameaca
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As demandas sociais na Constituicao

como passivel de propiciar invoca-
¢édo ao Estado-juiz.

A nova realidade ja vivencia-
da pelos Tribunais e ora assimila-
da pelos elaboradores da Carta
Fundamental esté explicita em

outros dispositivos do texto apro- .

vado. O paragrafo 33 ao artigo 6°
assegura a todos o direitc a rece-
ber dos 6rgéos publicos informa-
¢Oes de interesse particular, coleti-
vo ou geral. Alarga-se a potenciali-
dade de obteng#o de informacgdes,
extrapclando-se a esfera privatfs-
tica do interesse pessoal, para
abrigar o empenho coletivo, as
pretensdes abrangentes e gerais.
Existird um parégrafo na for-
mulacdo dos direitos fundamen-
tais, especificamente direcionado
4 defesa do consumidor — rétulo
tipico de enfoque ampliativo das
situag6es comuns a extensa parce-
la de individuos. Quando se impde
a0 Estado a promog¢éo da defesa
do consumidor, abre-se vasto rol
de alternativas para o efetivo con-
trole de todo o bem consumfvel,
desde as publicagdes &s diversdes,

. da televis@io aos produtos de qual-

quer empresa humana.
Conferirda a nova ordem cons-
titucional aos partidos politicos,

organizagdes sindicais, entidades

de classe ou qualquer associa¢éo
legalmente constitufda, direito a
impetra¢éo do mandado de segu-

rancga coletivo, destinado a defen-

der interesse dos membros ou as-
sociados. Até o presente, o manda-
do de seguranca foi acéo civil de

rito sumaério especial assegurada -

ao individuo, ganhando conota-
¢Oes n&o imaginadas com a futura
Constituigéo.

Da mesma forma, néo se res-
tringe ao individuo utilizar-se do
mandado de injunc¢éo, discutida
inovag#o constitucional a que pes-
soas fisicas e entidades poderéo
invecar, sempre gue a falta de nor-
ma regulamentadora torne invia-
vel o exercicio dos direitos e liber-
dades constitucionais e das prer-
rogativas inerentes & nacionalida-
de, a soberania e & cidadania.

Né&o se pode negar significati-
vo impulso da nova Constituicéo,
rumo 2 reviséo de esquemas rigi-
dos e inserviveis para abarcar toda
a realidade conflitiva do limiar do
terceiro milénio. E isso se deve a
persistente trabalho de juristas
abertos a uma percepcéo de mun-
do que n&o pode ser compartimen-

tada sob a 6tica do imutéavel. Re-

conheceram eles que 0 processo €
instrumento importante para a
realizacéio dos bens da vida, mas
néo pode converter-se em finalida-
de ultima da prestacéo jurisdicio-
nal. Os reclamos da comunidade
se disseminam em explosdes de
reivindicagéo que nunca encontra-
riam solug¢éo na Justica, ndo foraa

. nova formulacgéo de institutos co-

mo o direito de agéo, legitimidade
para agir, a contraditoriedade, os
poderes do juiz na condugéo do
processo, a eficéacia ultra partes da
coisa julgada e a execug#o.

Os interesses difusos adqui-
rem dimens&o constitucional, me-
recendo protec#io explicita no tex-
to fundamental, quando se confe-
re ao Ministério Publico a fungéo
institucional de promover o inqué-

. rito civil e a agéo civil publica, pa-

ra protegéo do patriménio publico
e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e cole-
tivos.

A partir da nova Constituicgéo,
o Poder Judiciario serd chamado a
decidir controvérsias para trato
das quais a formacéo tradicional
do jurista nédo tem contribuido de
forma decisiva. A prética, de um

processo em que litiguem autor-
individuo e réu-individuo, perante
o individuo-juiz, n&o se ajustara
ao novo perfil das demandas.

A necessidade de reflexédo em
torno aos institutos tradicionais
do processo, todos fubricados para
servir ao litfgio moiecular, torna-
se urgente e imprescindivel. Ao
acelher as aspira¢cdes comunita-
rias pela protecéo das demandas
de massa, o constituinte deu con-
formacéo especffica a toda a hie-
rarquia jurfdica, obrigando-a a as-
similar a concreteza das propostas
convertidas em realidade consti-
tucional.

Paradoxalmente, o constituin-
te que avangou ao abrir caminho
pioneiro para as reivindicagdes co-
letivas, fol insenstvel ao anseio por

- uma Justica mais célere, descom-

plicada e econ6mica. Criou um ter-
ceiro grau de jurisdic#io, fazendo
com que os processos decididos
pelos tribunais estaduais venham
a merecer encaminhamento ao Su-
perior Tribunal de Justica, antes
de definitiva apreciacéo pelo Su-
premo Tribunal Federal. N&o per-
mitiu que os Tribunais Estaduais
passem a legislar sobre processo, o
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que viabilizaria atendimento efi-
caz & aspiracéio coletiva custodia-
da pelo futuro artigo 6, ao dispor
sobre o8 direitos fundamentais.

Mais uma vez, a nacionalidade
esté a exigir de seus juizes discer-
nimento e serenidade quase irrea-
lizéveis perante o volume de pro-
cessos confiado a cada julgador. A
eles incumbiré, perante as lides
concretas, 0 compromisso da revi-
séo dos institutos cléssicos do pro-
cesso, construindo jurisprudéncia
que néo converta os novos direitos
fundamentais em exercicios de re-
térica estéril. Ao mesmo temno,
continuara a integrar estrutura
onde a falta crénica de recursos
atua como fator de inércia arcai-
zante.

Os setores que tiveram o des-
cortino do encaminhamento de
pretensdes coletivas ao constituin-
te deveriam preocupar-se também
com a funcdo judiciaria, conduto
natural e confiavel pars as:reivin- -
dicacdes de massa da moderna so-
ciedade e da qual depénde, em sfn-
tese, a efetiva’ protecio dos inte-

resses all no texto da pré-
Xima Lei$ na. ) ’
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